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APRESENTAÇÃO 

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, socializando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados e distribuídos nos 5 volumes que compõe esta 
coleção, que tem por objetivo, apresentar resultados de pesquisas que envolvam 
a investigação científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que 
envolvam particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências 
Contábeis, Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço 
Social.

Neste 3º volume, reuni o total de 25 artigos que dialogam com o leitor sobre 
temas que envolvem direito, políticas públicas, crianças e adolescentes, o papel da 
legislação, grêmio estudantil e aspectos legais, assédio moral no trabalho, aborto, 
orçamento público, dentre outros. São temas que se interligam e apontam críticas e 
soluções dentro das possibilidades das Ciências Sociais Aplicadas.

Assim fechamos este 3º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL: 
DISCRIMINAÇÃO RACIAL NA BAHIA

CAPÍTULO 5

Núbia Oliveira Alves Sacramento 
Universidade Católica do Salvador 

Salvador – Bahia

Jéssica Silva da Paixão 
Universidade Católica do Salvador 

Salvador – Bahia

Samanta Alves de Barros 
Universidade Católica do Salvador 
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Isabel Maria Sampaio Oliveira Lima 
Programa de Pós-Graduação em Família na 

Sociedade Contemporânea  da  Universidade 
Católica do Salvador

Salvador – Bahia

RESUMO: Identifica-se a crescente violência 
contra a juventude negra nas crescentes 
taxas de jovens mortos no país. Observa-se, 
igualmente, o aumento da aplicação da medida 
de internação nos casos de atos infracionais 
praticados por pessoas entre 12 e 18 anos, com 
perfil de baixa escolaridade, negros e pobres. 
O objetivo do presente artigo é identificar o 
perfil do adolescente autor de ato infracional na 
Bahia em publicações governamentais sobre 
violência e juventude nos anos de 2014 a 2016. 
Para elaboração deste estudo foram utilizadas 
a análise documental e a revisão de literatura, 
mediante abordagem de natureza qualitativa. Há 
escassez de dados oficiais públicos atualizados 

que permitam estabelecer um perfil complexo 
do adolescente em conflito com a lei, tais como, 
raça, gênero, nível de escolaridade e situação 
sócio econômica, sobretudo informações 
regionalizadas. Verificou-se, entretanto, que 
existe um perfil específico de adolescentes 
submetidos às medidas socioeducativa. O 
jovem negro é o mais atingido pelos reflexos 
da violência e da discriminação racial. O estudo 
aponta como necessário o investimento em 
tecnologia para levantamento e organização 
de dados, além da construção de indicadores 
para avaliação e monitoramento de politicas 
públicas e investimentos de recursos públicos. 
Este trabalho dialoga com os direitos humanos 
e com a perspectiva da estratégia da justiça 
restaurativa, dimensões que afirmam a defesa 
da dignidade da pessoa, independentemente 
de qualquer atributo. 
PALAVRAS-CHAVE: Adolescente. Ato 
Infracional. Discriminação Racial. Violência. 

ABSTRACT: The growing violence against black 
youth is identified in the rising rates of young 
people killed in the country. It is also observed an 
increase in the application of internment socio-
educational measures in cases of infractions 
committed by people between 12 and 18 years 
of age, with low education, blacks and poor. The 
objective of this article is to identify the profile 
of the adolescent author of infractional acts in 
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Bahia in governmental publications about violence and youth in the years 2014 to 
2016. For the elaboration of this study, documentary analysis and the literature review 
were used, through an approach of nature qualitative. There is a paucity of up-to-
date public official data to establish a complex profile of the adolescent in conflict with 
the law, such as race, gender, schooling level and socioeconomic situation, especially 
regionalized information. It was verified, however, that there is a specific profile of 
adolescents submitted to socio-educational measures. The young black people are the 
most affected by the reflexes of violence and racial discrimination. The study points out 
as necessary the investment in technology for surveying and data organization, as well 
as the construction of indicators for evaluation and monitoring of public policies and 
investments of public resources. This work dialogues with human rights and with the 
perspective of the strategy of restorative justice, dimensions that affirm the defense of 
the dignity of the person, independently of any attribute.
KEYWORDS: Adolescent. Infractional Act. Racial Discrimination. Violence.

1 | 	INTRODUÇÃO

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei nº 8.069/1990, ora com vinte 
e sete anos, garante os direitos fundamentais desse grupo populacional específico 
reconhecendo que crianças e adolescentes são pessoas em desenvolvimento. Visa 
o ECA assegurar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade. Considera-se criança a pessoa até doze anos 
de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. O Art. 
4º, informa que a responsabilidade da criança e do adolescente compreende a tríade, 
família, sociedade e Estado.

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
(BRASIL, 2014).

Contudo, é perceptível que, dentre aqueles que têm seus direitos violados, muitos 
pertencem a parcela negra da população. O racismo, o preconceito e a discriminação 
racial, são fenômenos com os quais a criança e o adolescente negro sofre, e esta 
realidade acaba por acentuar o processo de exclusão social desse grupo (VERONESE, 
LIMA, 2012).   

Diante dessa realidade, foram criados instrumentos normativos internacionais em 
matéria de Direitos Humanos para assegurar os direitos das crianças e dos adolescentes 
negros no Brasil. Em especial, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial de 1965, com o intuito de promover a igualdade racial e a 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989, que confere as crianças 
e aos adolescentes a titularidade de direitos fundamentais, cujo caráter é universal e 
se estende a todas as crianças, independente do recorte étnico-racial (VERONESE; 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 5 45

LIMA, 2012; MÉNDEZ; COSTA, 1994).
Segundo Becker (1993), os indivíduos racionais se tornam criminais quando as 

conquistas obtidas através do crime, sejam financeiras ou de outro tipo, superam aquelas 
oriundas do trabalho em atividades legais, levando em consideração a probabilidade 
de detenção, assim como a severidade da punição. Quando o adolescente comete 
uma conduta tipificada como delituosa, passa a ser chamado de adolescente infrator, 
porém essa conduta não representa apenas desvio de moral e valores, é o resultado 
do descaso público e civil agravado pela crise econômica-social. (TELLES, CARLOS, 
CÂMARA, BARROS, SUGUIHIRO, 2006; SARTI, 2007).

De acordo com o ECA, menores de 18 anos são penalmente inimputáveis. Em caso 
de infração de leis penais, este grupo não pode ser julgado, judicialmente, de maneira 
semelhante aos maiores de 18 anos. Os adolescentes autores de atos infracionais são 
submetidos a medidas socioeducativas, que podem ser em regime aberto (advertência, 
reparação do dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida) que 
em sua maioria são executadas em conjunto pelo poder público e organizações da 
sociedade civil. Já as medidas restritivas de liberdade (semiliberdade e internação 
em estabelecimento educacional) dependendo da gravidade e/ou reincidência do 
ato infracional, são executadas por instituições públicas, ligadas ao Poder Executivo 
dos Estados. A aplicação de medidas socioeducativas ao adolescente autor de ato 
infracional tem finalidade pedagógica e a compreensão do adolescente enquanto 
pessoa em desenvolvimento. Esse tratamento diferenciado é determinado pela 
doutrina da proteção integral, preconizada no ECA, que exige respeito e garantias de 
direitos humanos às crianças e aos adolescentes (MÉNDEZ, COSTA, 1994).

A iniciativa deste artigo busca conferir visibilidade aos dados referentes à parcela 
da população cujos direitos e garantias constitucionais são constantemente violados. 
A população jovem, negra e periférica é vítima de violência. Ocupa, sobretudo, posição 
de destaque nas crescentes taxas de homicídio. Dados do Mapa da Violência (2016), 
mostram que no ano de 2014, dos 4228 homicídios registrados na Bahia, 95.3% das 
vítimas eram homens jovens entre 15 e 29 anos. Já o estudo O Mapa do Encarceramento: 
Os Jovens do Brasil (2015) informa que na Bahia o total da população carcerária em 
2005 era de 296.919 presos, dentre esses 283.994 eram homens, 96.288 eram jovens 
entre 18 a 29 anos de idade e 92.052 eram autodeclarados negros. Já em 2012, 
o número total da população carcerária passou para 515.482, os homens somaram 
483.658, os jovens entre 18 e 29 anos 266.356, e os autodeclarados negros, 295.242. 
Esses dados demonstram o encarceramento da população negra como medida de 
erradicação da bandidagem.

De acordo com o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), realizado no ano de 2010, a região brasileira com maior número proporcional 
de negros na população é o Nordeste. Dentre os estados nordestinos, a Bahia se 
destaca apresentando a maior proporção de negros na população (14,4%). Ainda 
segundo os dados do Censo IBGE 2010, em Salvador, capital baiana, a maior parte da 
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população é negra ou parda na Região Metropolitana, 51,7% da população. O bairro 
da Liberdade, situado na periferia da capital baiana, é o maior em número de negros 
em toda a América Latina, dados estatístico mostram que mais de 75% dos habitantes 
são negros.

Segundo o IBGE, o negro representa o somatório daqueles autodeclarados como 
pardos e pretos.  No estado da Bahia, existe uma concentração maior da população 
negra em consequência do período colonial. O processo de invasão e instalação dos 
imigrantes, juntamente com o povo negro trazido da África como mão de obra escrava, 
permitiu uma aglomeração maior na Bahia, uma vez que, Salvador foi a primeira capital 
do Brasil. A escravidão deixou marcas profundas na história do país, mesmo após a 
abolição da prática com a Lei Áurea, oficialmente Lei Imperial n.º 3.353, sancionada 
em 13 de maio de 1888, que extinguiu a escravidão do Brasil. O povo negro não 
foi oportunizado e passou a viver a margem da sociedade, sendo que não houve 
nenhuma política de integração do mesmo naquela época.  

As mazelas da escravidão ainda refletem na vida da comunidade negra e podem 
explicar a sobrerrepresentação do negro nos estratos sociais de mais baixa renda. 
O racismo, caso particular de discriminação em que o indivíduo sofre tratamentos 
diferenciados por sua cor da pele (ou raça), é uma das mais cruéis e presentes cicatrizes 
do processo de escravidão, pois além de segregar, bloqueia as possibilidades de 
ascensão social e econômica. Assim como em todo o território brasileiro, na Bahia, 
o racismo existe e persistes em todos os ambientes e se apresenta como movimento 
ideológico das classes dominante e constitui-se de forma velada, reproduzindo e 
disseminando livremente na sociedade o conceito de raça que sugere a valorização de 
um grupo humano perante outros. Assim, o objetivo do presente artigo é identificar o 
perfil do adolescente autor de ato infracional na Bahia em publicações governamentais 
sobre violência e juventude nos anos de 2014 a 2016.

Os procedimentos metodológicos utilizados para construção deste estudo são a 
análise documental e a revisão de literatura. Analisou-se os estudos governamentais 
Mapa do Encarceramento: Os jovens do Brasil (2015); Mapa da violência 2016: 
Homicídios por arma de fogo e seus resultados e o Mapa da Violência 2012: A cor dos 
homicídios no Brasil. 

O processo de análise seguiu como critério reunir dados governamentais que 
contivessem dados referentes a aspectos de cor, raça, gênero e idade. Foi observado 
que os dados referentes a cor/raça só passaram a ser inseridos em pesquisas a partir 
do ano de 2002 através do (SIM/MS). A inserção dos informes de cor/raça no cenário 
nacional contribui para caracterização de um problema social, permitindo que órgãos, 
busquem em conjunto ações humanitárias e medidas protetivas. A revisão da literatura 
serviu de base para observação de como existe uma seletividade no sistema carcerário 
brasileiro e como essa seletividade pode impactar o sistema socioeducativo. 
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2 | 	DISCUSSÕES E RESULTADOS

O genocídio da juventude negra é uma questão de saúde pública que reflete 
a violação sistemática dos Direitos Humanos. Os estudos governamentais Mapa da 
violência (2016): homicídios por arma de fogo e Mapa do encarceramento: Os Jovens do 
Brasil (2015) oferecem um panorama de com a violência contra a juventude negra não 
esta restrita apenas aos homicídios, como também está atrelada ao encarceramento.

O Mapa da Violência representa uma série de estudos publicados desde 1998. 
O estudo mais recente foi realizado no ano de 2014 e contém a evolução das taxas 
de mortalidade nos estados e municípios brasileiros com mais de 10.000 habitantes 
levando em consideração a população total e a população jovem (15 a 24) além 
dos critérios de raça e gênero.  O estudo analisa as mortes causadas por homicídio, 
acidentes de transporte e suicídios. A publicação Mapa do Encarceramento: Os Jovens 
do Brasil (2015), realizado em parceria com a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ), 
a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Brasil, é substancial na 
analise do tema. Dados relevantes tratam do crescimento da população carcerária 
no país no período compreendido entre os anos de 2005 e 2012. Assim como o 
mapa da violência, o mapa do encarceramento evidencia a seletividade que recai 
sobre segmentos específicos (jovens e negros) tanto no sistema carcerário quanto no 
sistema penal.

Os alarmantes números de homicídios na faixa etária compreendida entre 15 e 
24 anos obtidos no mapa da violência, alerta que os jovens que chegam ao sistema 
socioeducativo representam a parcela de sobreviventes à violência latente dirigida a 
esse segmento da população. As informações levam à compreensão da inter-relação 
entre a proteção da infância e da adolescência na perspectiva social e familiar (MATOS; 
LEAL, 2006).

Através do estudo do Mapa do Encarceramento: Os Jovens do Brasil (2015), 
foi possível obter os dados relativos aos adolescentes em medida de internação, 
internação provisória e semiliberdade durante o período de 2011 e 2012.  Com base 
nestes dados e com as estimativas populacionais para os respectivos anos, realizou-
se o cálculo das taxas por 100 mil habitantes entre 12 e 17 anos. A taxa nacional de 
adolescentes cumprindo medida restritiva de liberdade correspondeu a 95 por 100 mil 
habitantes em 2011 (19.595 adolescentes) e passa para 100 adolescentes por 100 mil 
habitantes em 2012 (20.532).

De acordo com os dados obtidos através do mapa, no Estado da Bahia, em 
2011, o total da população residentes na faixa de 12 a 17 anos era de 1.589.572 de 
habitantes e foram aplicadas 446 medidas socioeducativas. Já no ano de 2012, o total 
de habitantes na mesma faixa etária era de 1.561.928 e foram aplicadas 469 medidas 
resultando em uma variação de 7% de aumento de um ano para o outro. Enquanto 
que no país, no ano de 2011 a população entre 12 e 17 anos era de 20.604.847 de 
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habitantes e obteve 19.595 medidas sócio educativas. Já no ano de 2012 a população 
na mesma fixa etária era de 20.543.118 de habitantes e foram aplicadas 20.532 
medidas socioeducativas. Obtendo uma variação de 5% no aumento da taxa nacional.

Dentre o total de nove Estados nordestinos, a Bahia ocupa em 2011 a posição de 
terceiro Estado com o maior número em total de medidas socioeducativas. Em 2012, o 
Estado ocupa a quarta posição em números totais de medidas socioeducativas. Pode-
se observar que no Estado da Bahia houve um aumento da variação de adolescentes 
em medidas socioeducativas superior a media nacional.

Foi possível identificar no mapa do encarceramento, também, a porcentagem dos 
atos infracionais mais cometidos pelos adolescentes no Brasil no ano de 2012. Dentre 
eles, destaca-se o de roubo, correspondendo a 39% dos atos infracionais cometidos 
por adolescentes.

Analisando os atos infracionais por região e estado, em todas as unidades, com 
exceção do Rio de Janeiro, o roubo foi o principal ato infracional. O homicídio aparece 
como o segundo ato mais recorrente em quinze dos vinte e seis estados, sendo sete 
deles na região nordeste.  

Com os dados do mapa foi possível concluir que, em nível nacional em 2012, 
a maioria dos adolescentes em medidas socioeducativas de restrição de liberdade 
estava em regime de internação (13.674 ou 67 a cada 100 mil habitantes adolescentes), 
respondiam pelo ato infracional de roubo (39%) e as medidas decretadas por homicídios 
se concentram nas regiões Norte e Nordeste. No Brasil, em 2012, apenas 11% dos 
adolescentes que cumpriam medida socioeducativa restritiva de liberdade cometeram 
atos infracionais considerados graves, como homicídio e latrocínio.

 De acordo com o levantamento realizado pela Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (2013), dos adolescentes em conflito com a lei que cumpriam 
medida socioeducativa de privação de liberdade, 95% eram do sexo masculino e cerca 
de 60% tinham idade entre 16 e 18 anos. 

Na tentativa de traçar um perfil do adolescente autor de ato infracional, uma 
pesquisa realizada pelo IPEA e Ministério da Justiça (2003), mostra que mais de 
60% dos adolescentes privados de liberdade eram negros, 51% não frequentavam a 
escola e 49% não trabalhavam quando cometeram o delito e 66% viviam em famílias 
consideradas extremamente pobre (IPEA, 2015). 

Segundo Volpi (2001), possuímos um sistema de controle social que seleciona 
como alvo as pessoas desprovidas de capital para responsabilizar sobre a questão do 
delito e prover dessa maneira, uma resposta à sociedade. Diante dessa perspectiva, 
cria-se um discurso determinista onde o jovem de baixa renda, oriundo de família 
desestruturada, com pouco ou nenhum acesso a educação, que devido as cicatrizes 
do longo processo de escravidão no país na maioria das vezes é negro, é visto 
pela sociedade como potencial criminoso. O que legitima a ação violenta policial no 
combate a erradicação desse grupo social. De acordo com Passetti (1995), é perigoso 
expor todos aqueles que vivem na situação de miserabilidade como criminosos ou 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 3 Capítulo 5 49

infratores. A atualidade e relevância das estratégias que superem o modelo retributivo 
e tradicional está colocado por vários autores (KONZEN 2006; SALM; LEAL, 2012).

É importante observar que grande parte dos adolescentes que respondem medidas 
socioeducativas permanecem em regime restritivo de liberdade por crime de roubo. Ou 
seja, há uma tendência na utilização de medidas punitivas sobre a população juvenil, 
nos mesmos modelos que ocorre atualmente com as políticas punitivas dirigidas aos 
adultos, embora haja o ECA que regule as medidas socioeducativas para a criança o 
adolescente e o compreende como pessoa em desenvolvimento. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escassez de dados relativos ao sistema de justiça juvenil é grande. A coleta de 
informação sobre o perfil destes adolescentes, quando ocorre, restringe-se geralmente 
aos dados superficiais. Através das informações contidas no mapa do encarceramento 
é difícil traçar um perfil destes adolescentes com informações mais detalhadas, como 
por exemplo, raça, situação sócio econômica, nível de escolaridade e gênero. 

A vitimização da juventude trazida à luz pelos estudos do Mapa da Violência 
(2016) e do Mapa do Encarceramento (2015) mostra a vulnerabilidade em que os 
jovens se encontram, sobretudo aqueles que são homens, negros e moradores da 
periferia. A ausência e inacessibilidade de políticas públicas voltadas especificamente 
para esta parcela da população expõe a fragilidade do Estado na sua função como 
protetor, confirmando que as políticas de segurança e proteção de direitos, não estão 
voltadas para o contexto global da sociedade.  

A seletividade do Sistema penal brasileiro é o reflexo da crença de que o crime 
sempre estar associado aos fatores de cor, condição social e gênero. Crença essa que 
não passa de uma estratégia de dominação de uma elite que encarcera e extermina 
a população negra através do aparelho do estado, a polícia, e das políticas públicas 
voltadas para a segregação social. O mais recente desejo dessa elite, fortalecido pela 
pressão midiática, é a redução da maioridade penal. Desejo esse que vai de encontro 
com o ECA e com os Direitos Humanos que entendem a criança e o adolescente na 
condição de pessoa em desenvolvimento e que visa a proteção dos seus direitos 
fundamentais. Observa-se, assim, a aplicação desigual de regras e procedimentos 
judiciais para indivíduos de diferentes grupos sociais com reflexos para o agravamento 
das desigualdades sociais e a discriminação racial do grupo populacional mais provado 
de liberdade, o jovem negro. 
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